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PROCESSOS/ADMINISTRATIVO E JUDICIAL. CONCOMITANCIA.

A propositura pelo contribuinte, contra a Fazenda, de acdo judicial, antes ou
posteriormente a autuacdo, com 0 mesmo objeto, importa renuncia as
instancias administrativas. Quando forem diferentes os objetos do processo
judicial e do processo administrativo, este terd prosseguimento normal no que
se relaciona a matéria diferenciada.

CREDITO TRIBUTARIO. MEDIDA LIMINAR EM MANDADO DE
SEGURANCA. DEPOSITO JUDICIAL INTEGRAL. EXIGIBILIDADE
SUSPENSA. LANCAMENTO DE OFICIO PARA PREVENIR
DECADENCIA. POSSIBILIDADE.

A concessdo de medida liminar em mandado de seguranca e depdsito judicial
no montante integral suspende a exigibilidade do crédito tributario (art. 151, Il
e IV do CTN), porém ndo impede a sua constituicdo por meio de langcamento
de oficio. Incidéncia do artigo 63 da Lei n°® 9.430/96 e Sumula CARF n° 48.

AUTO DE INFRACAO. ALEGACAQ DE DESNECESSIDADE E/OU
VEDACAO. NULIDADE DA AUTUACAUO.

Conforme o REsp n° 1.140.956/SP, julgado sob o rito dos Recursos
Repetitivos, os efeitos da suspensdo da exigibilidade pela realizacdo do
deposito integral do crédito tributario, desde que realizado anteriormente ao
inicio do procedimento fiscal, ttm o conddo de impedir a lavratura do auto de
infracdo com multa de oficio, destinado a promover a cobranga administrativa.
O REsp n° 1.140.956/SP ndo estabelece nenhuma vedacdo a lavratura de Auto
de Infracdo sem multa de oficio, destinado a prevenir a decadéncia, nos termos
do art. 63 da Lei n°® 9.430/96.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer

parcialmente do Recurso Voluntario, ndo conhecendo sobre os argumentos de mérito em razao
de concomitancia, e na parte conhecida, negar provimento ao recurso. Este julgamento seguiu a
sistematica dos recursos repetitivos, sendo-lhe aplicado o decidido no Acérddo n° 3402-010.437,
de 26 de abril de 2023, prolatado no julgamento do processo 15771.721510/2013-93, paradigma
ao qual o presente processo foi vinculado.
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 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros: Lázaro Antônio Souza Soares, Alexandre Freitas Costa, Jorge Luis Cabral, Marina Righi Rodrigues Lara, Carlos Frederico Schwochow de Miranda, Mateus Soares de Oliveira (suplente convocado), Cynthia Elena de Campos, Pedro Sousa Bispo (Presidente), a fim de ser realizada a presente Sessão Ordinária. Ausente a conselheira Renata da Silveira Bilhim, substituída pelo conselheiro Mateus Soares de Oliveira.
  O presente julgamento submete-se à sistemática dos recursos repetitivos prevista no art. 47, §§ 1º, 2º e 3º, Anexo II, do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 343, de 9 de junho de 2015. Dessa forma, adota-se neste relatório substancialmente o relatado no acórdão paradigma.
Versa o presente litígio sobre auto de infração lavrado para constituição de crédito tributário, visando prevenir decadência.
A Recorrente ajuizou Mandado(s) de Segurança, que tramitou(aram) em Vara Federal de São Paulo/SP, julgando procedente o pedido, com resolução do mérito, reconhecendo a imunidade tributária, prevista pelo artigo 150, VI, �c�, da Constituição Federal.
Para prevenção de decadência, foi lançado o auto de infração para exigência do Imposto sobre a Importação (II), Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), Cofins e PIS/Pasep � Importação, acrescidos de juros de mora, incidentes sobre as operações de importação.
A Contribuinte interpôs impugnação ao lançamento de ofício, argumentando que:
a) preliminarmente, a exigibilidade do crédito tributário está suspensa por força de liminar e confirmada em sentença nos autos do Mandado de Segurança, conforme consta da autuação; 
b) ademais, os tributos não devem incidir sobre as importações realizadas, posto que a impugnante goza de imunidade tributária, consoante o disposto no artigo 150, VI e 195, §7º, da Constituição Federal; 
c) observa que preenche todos os requisitos legais para se enquadrar na situação de imunidade tributária, consoante jurisprudência que cita; 
e) requer, ao final, seja declarada a insubsistência do auto de infração ou s.m.j. afastados os juros moratórios.
d) aduz que ainda que o tributo fosse devido, não seria possível a aplicação de multa e juros moratórios, em razão do disposto no inciso IV do art. 151 do CTN;
A impugnação foi julgada improcedente  pela Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil. 
A Contribuinte foi intimada da decisão de primeira instância e, com os mesmos argumentos da peça de impugnação, apresentou Recurso Voluntário, pedindo pela reforma do Acórdão recorrido para que:
Seja declarada a nulidade da decisão recorrida, na parte que não avaliou o mérito posto, com o retorno dos autos à Delegacia da Receita Federal de Julgamento, para efetivo julgamento da impugnação apresentada pela Autuada, em respeito aos princípios constitucionais acima mencionados;
 Seja determinada a suspensão da exigibilidade do crédito tributário, nos termos do artigo 151 do Código Tributário Nacional.
Após, o processo foi encaminhado para sorteio e julgamento.
É o relatório.
 Tratando-se de julgamento submetido à sistemática de recursos repetitivos na forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado no acórdão paradigma como razões de decidir:
Pressupostos legais de admissibilidade
Conforme relatório, o Recurso Voluntário é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade.
Todavia, em razão de concomitância, deve ser parcialmente conhecido, na forma abaixo demonstrada. 
Do objeto deste litígio
Conforme relatado, versa o presente litígio sobre Auto de Infração lavrado para prevenção de decadência, sem aplicação de multa de ofício, nos termos do artigo 63 da Lei nº 9430/96, e cuja exigibilidade do crédito tributário estava suspensa em razão de sentença favorável proferida no Mandado de Segurança nº 0013490-83- 2012.4.03.6100, que tramitou perante a 12ª Vara Federal de São Paulo/SP (fls. 54), julgando procedente o pedido, com resolução do mérito, e reconhecendo a imunidade tributária prevista pelo artigo 150, VI, �c�, da Constituição Federal.
O Mandado de Segurança atualmente encontra-se em fase recursal, conforme consulta processual realizada no Tribunal Regional Federal da 3ª Região, abaixo colacionado:

Argumenta a defesa que: 
Os tributos não devem incidir sobre as importações realizadas, posto que a impugnante goza de imunidade tributária, consoante o disposto no artigo 150, VI e 195, §7º, da Constituição Federal; 
Preenche todos os requisitos legais para se enquadrar na situação de imunidade tributária, consoante jurisprudência que cita; 
Ainda que o tributo fosse devido, não seria possível a aplicação de multa e juros moratórios, em razão do disposto no inciso IV do art. 151 do CTN; 
Requer seja declarada a insubsistência do auto de infração ou afastados os juros moratórios.

Preliminarmente. Concomitância.
Inicialmente, a defesa pede a nulidade da decisão de primeira instância por ausência de renúncia às instâncias administrativas.
A DRJ de origem considerou pela existência de concomitância, tendo em vista a prevalência da decisão judicial sobre aquela proferida no âmbito administrativo. Por este motivo, deixou de apreciar as questões de mérito trazidas em impugnação, considerando o crédito tributário definitivamente constituído na esfera administrativa.
Em sede recursal, argumentou a Recorrente que a exclusão da via administrativa não pode ser tomada em termos absolutos, considerando apenas os efeitos finais das demandas, ou seja, a decisão do mérito. Há que se verificar os efeitos da renúncia no caso concreto, bem como a inexistência de prejuízo às partes litigantes.
Assiste razão à decisão da DRJ, uma vez que o ajuizamento de qualquer modalidade de ação judicial anterior, no curso ou após o procedimento fiscal, importa em renúncia à apreciação da mesma matéria na esfera administrativa.
Este é o teor da Súmula CARF nº 01, que assim dispõe:
Súmula CARF nº 1:
Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial. (Vinculante, conforme Portaria ME nº 12.975, de 10/11/2021, DOU de 11/11/2021).
Considerando que a matéria objeto da impugnação foi submetida ao Poder Judiciário, não há como discuti-la nesta esfera administrativa, motivo pelo qual deve ser mantida a decisão recorrida, que não conheceu a impugnação com relação ao mérito.
Pela mesma razão, não conheço do recurso igualmente com relação à matéria de mérito.

Da alegação de impossibilidade de lançamento em razão da suspensão da exigibilidade do crédito tributário
Com relação à alegação de impossibilidade de lançamento em razão da suspensão da exigibilidade do crédito tributário, na forma prevista pelo inciso IV do art. 151 do CTN, tendo em vista a sentença favorável proferida em Mandado de Segurança, igualmente não assiste razão à defesa.
Conforme relatado, versa o presente litígio sobre Auto de Infração lavrada para prevenção de decadência, nos termos do artigo 63 da Lei nº 9430/96.
A suspensão da exigibilidade do crédito tributário com liminar ou depósito judicial, conforme previsão do artigo 151 do Código Tributário Nacional, não impede que o Fisco efetue o lançamento de ofício, em especial pela atividade vinculada ao constatar a ocorrência do fato gerador (art. 142 do CTN), permanecendo a sua extinção condicionada ao resultado da ação judicial transitada em julgado. 
O que se suspende não é o crédito tributário, mas sim a sua exigibilidade. 
E, desde que a Fazenda Pública não adote medidas coercitivas para exigir do sujeito passivo o cumprimento da obrigação tributária, é possível a sua constituição por meio da lavratura de auto de infração. Por sua vez, somente o depósito do montante integral por parte do sujeito passivo impede a incidência de multa e juros de moral.
Constata-se que o i. Audito Fiscal não lançou multa de ofício e, com isso, não acarretou prejuízo concreto ao sujeito passivo. 
Em contrapartida, a autuação evitou o perecimento do direito de lançar em razão de superveniente decadência. 
O ilustre julgador de primeira instância corretamente aplicou o PARECER COSIT Nº 07/2014, assim ementado:
Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Ementa: CONCOMITÂNCIA ENTRE PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL E PROCESSO JUDICIAL COM O MESMO OBJETO. PREVALÊNCIA DO PROCESSO JUDICIAL. RENÚNCIA ÀS INSTÂNCIAS ADMINISTRATIVAS. DESISTÊNCIA DO RECURSO ACASO INTERPOSTO.
A propositura pelo contribuinte de ação judicial de qualquer espécie contra a Fazenda Pública com o mesmo objeto do processo administrativo fiscal implica renúncia às instâncias administrativas, ou desistência de eventual recurso de qualquer espécie interposto.
Quando contenha objeto mais abrangente do que o judicial, o processo administrativo fiscal deve ter seguimento em relação à parte que não esteja sendo discutida judicialmente. A decisão judicial transitada em julgado, ainda que posterior ao término do contencioso administrativo, prevalece sobre a decisão administrativa, mesmo quando aquela tenha sido desfavorável ao contribuinte e esta lhe tenha sido favorável.
A renúncia tácita às instâncias administrativas não impede que a Fazenda Pública dê prosseguimento normal a seus procedimentos, devendo proferir decisão formal, declaratória da definitividade da exigência discutida ou da decisão recorrida.É irrelevante que o processo judicial tenha sido extinto sem resolução de mérito, na forma do art. 267 do CPC, pois a renúncia às instâncias administrativas, em decorrência da opção pela via judicial, é insuscetível de retratação.
A definitividade da renúncia às instâncias administrativas independe de o recurso administrativo ter sido interposto antes ou após o ajuizamento da ação.
Dispositivos Legais: Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (CTN), art. 145, c/c art. 149, art. 151, incisos II, IV e V; Decreto-lei nº 147, de 3 de fevereiro de 1967, art. 20, § 3º; Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, arts. 16, 28 e 62; Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (CPC), arts. 219, 267, 268, 269 e 301, § 2º; Decreto-lei nº 1.737, de 20 de dezembro de 1979, art. 1º; Lei nº 6.830, de 22 de setembro de 1980, art. 38; Constituição Federal, art. 5º, inciso XXXV; Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, art. 53; Lei nº 12.016, de 7 de agosto de 2009, art. 22; Portaria CARF nº 52, de 21 de dezembro de 2010; Portaria MF nº 341, de 12 de julho de 2011, art. 26; art. 77 da IN RFB nº 1.300, de 20 de novembro de 2012.
e-processo nº 10166.721006/2013-16.
Outrossim, ao presente caso aplica-se a Súmula CARF nº 48, abaixo reproduzida: 
Súmula CARF nº 48:
A suspensão da exigibilidade do crédito tributário por força de medida judicial não impede a lavratura de auto de infração. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
Com relação ao pedido para que seja afastada a aplicação de multa e juros moratórios, igualmente não tem razão a defesa.
Como já observado acima, no auto de infração lavrado não foi aplicada a multa de ofício, senão vejamos o Demonstrativo Consolidado do Crédito Tributário:

Por sua vez, somente o depósito do montante integral por parte do sujeito passivo impede a incidência de juros de mora.
A título de fundamentação, destaco decisão deste Colegiado no v. Acórdão nº 3402-009.586, proferido com a seguinte Ementa:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL (COFINS) 
Exercício: 2014, 2015, 2016 
AUTO DE INFRAÇÃO. NULIDADE. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. Não há que se falar em nulidade da autuação quando esta atende aos requisitos formais previstos no art. 10 do Decreto nº 70.235/72, bem como sendo inexistentes as hipóteses de nulidade previstas no art. 59 do mesmo diploma legal. Não ocorre preterição do direito de defesa quando se verifica que foi oportunizada a ampla defesa e o contraditório; que o Auto de Infração apresenta todos os fundamentos da acusação fiscal; e que o contribuinte, pelo recurso apresentado, demonstra que teve a devida compreensão da imputação que lhe é feita. A complexidade da matéria tributária ou processual jamais pode ser invocada como fundamento para alegação de cerceamento do direito de defesa, em especial quando decorrente da legislação ou das escolhas processuais do próprio contribuinte. 
AUTO DE INFRAÇÃO. ALEGAÇÃO DE DESNECESSIDADE E/OU VEDAÇÃO. NULIDADE DA AUTUAÇÃO. 
Conforme o REsp nº 1.140.956/SP, julgado sob o rito dos Recursos Repetitivos, os efeitos da suspensão da exigibilidade pela realização do depósito integral do crédito tributário, desde que realizado anteriormente ao início do procedimento fiscal, têm o condão de impedir a lavratura do auto de infração com multa de ofício, destinado a promover a cobrança administrativa. O REsp nº 1.140.956/SP não estabelece nenhuma vedação à lavratura de Auto de Infração sem multa de ofício, destinado a prevenir a decadência, nos termos do art. 63 da Lei nº 9.430/96. 
CONCOMITÂNCIA ENTRE AS INSTÂNCIAS ADMINISTRATIVA E JUDICIAL. SÚMULA CARF Nº 01. 
Nos termos da Súmula CARF nº 01, importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial. 
JUROS DE MORA. DEPÓSITO JUDICIAL DO MONTANTE EM VALOR INFERIOR AO DEVIDO. COMPLEMENTAÇÃO. 
Não incide juros de mora sobre parcelas de valores depositados judicialmente tempestivamente, ainda que este depósito não tenha alcançado o montante integral. Mantém-se a exigência apenas sobre as parcelas correspondentes às diferenças não depositadas, e apenas pelo período entre o vencimento da obrigação e o depósito da complementação, caso este seja realizado.
No r. voto condutor do Acórdão ora citado, o ilustre Conselheiro Relator Lázaro Antônio Souza Soares expôs os fundamentos abaixo reproduzidos:
Neste ponto, deve-se fazer um esclarecimento. Existe uma interpretação do REsp nº 1.140.956/SP, julgado sob o rito dos Recursos Repetitivos, de que conteria uma determinação para impedir a lavratura de autos de infração para prevenir a decadência, por conta da Tese fixada: 
"Os efeitos da suspensão da exigibilidade pela realização do depósito integral do crédito exequendo, quer no bojo de ação anulatória, quer no de ação declaratória de inexistência de relação jurídico-tributária, ou mesmo no de mandado de segurança, desde que ajuizados anteriormente à execução fiscal, têm o condão de impedir a lavratura do auto de infração, assim como de coibir o ato de inscrição em dívida ativa e o ajuizamento da execução fiscal, a qual, acaso proposta, deverá ser extinta". 
Entretanto, vejamos o que consta do voto do Ministro Luiz Fux, para podermos entender o contexto do qual foi extraída essa tese. 
i) REsp nº 1.140.956/SP. Relator: Ministro Luiz Fux. Órgão Julgador: 1ª Seção. Data do Julgamento: 24/11/2010. 
EMENTA 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. AÇÃO ANTIEXACIONAL ANTERIOR À EXECUÇÃO FISCAL. DEPÓSITO INTEGRAL DO DÉBITO. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO (ART. 151, II, DO CTN). ÓBICE À PROPOSITURA DA EXECUÇÃO FISCAL, QUE, ACASO AJUIZADA, DEVERÁ SER EXTINTA.
1. O depósito do montante integral do débito, nos termos do artigo 151, inciso II, do CTN, suspende a exigibilidade do crédito tributário, impedindo o ajuizamento da execução fiscal por parte da Fazenda Pública. (Precedentes: (...)). 
2. É que as causas suspensivas da exigibilidade do crédito tributário (art. 151 do CTN) impedem a realização, pelo Fisco, de atos de cobrança, os quais têm início em momento posterior ao lançamento, com a lavratura do auto de infração. 
3. O processo de cobrança do crédito tributário encarta as seguintes etapas, visando ao efetivo recebimento do referido crédito: 
a) a cobrança administrativa, que ocorrerá mediante a lavratura do auto de infração e aplicação de multa: exigibilidade-autuação; 
b) a inscrição em dívida ativa: exigibilidade-inscrição; 
c) a cobrança judicial, via execução fiscal: exigibilidade-execução. 
4. Os efeitos da suspensão da exigibilidade pela realização do depósito integral do crédito exequendo, quer no bojo de ação anulatória, quer no de ação declaratória de inexistência de relação jurídico-tributária, ou mesmo no de mandado de segurança, desde que ajuizados anteriormente à execução fiscal, têm o condão de impedir a lavratura do auto de infração, assim como de coibir o ato de inscrição em dívida ativa e o ajuizamento da execução fiscal, a qual, acaso proposta, deverá ser extinta. 
5. A improcedência da ação antiexacional (precedida do depósito do montante integral) acarreta a conversão do depósito em renda em favor da Fazenda Pública, extinguindo o crédito tributário, consoante o comando do art. 156, VI, do CTN, na esteira dos ensinamentos de abalizada doutrina, verbis: 
(...) 
6. In casu, o Tribunal a quo, ao conceder a liminar pleiteada no bojo do presente agravo de instrumento, consignou a integralidade do depósito efetuado, às fls. 77/78: 
(...) 
7. A ocorrência do depósito integral do montante devido restou ratificada no aresto recorrido, consoante dessume-se do seguinte excerto do voto condutor, in verbis: 
(...) 
8. In casu, o Município recorrente alegou violação do art. 151, II, do CTN, ao argumento de que o depósito efetuado não seria integral, posto não coincidir com o valor constante da CDA, por isso que inapto a garantir a execução, determinar sua suspensão ou extinção, tese insindicável pelo STJ, mercê de a questão remanescer quanto aos efeitos do depósito servirem à fixação da tese repetitiva. 
9. Destarte, ante a ocorrência do depósito do montante integral do débito exequendo, no bojo de ação antiexacional proposta em momento anterior ao ajuizamento da execução, a extinção do executivo fiscal é medida que se impõe, porquanto suspensa a exigibilidade do referido crédito tributário. 
10. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 
VOTO 
(...)
A regra matriz de exigibilidade do crédito tributário, portanto, em seu critério temporal, decorre, simultânea e obrigatoriamente, da constituição do crédito tributário � por ato-norma do particular (art. 150 do CTN) ou da autoridade fiscal (art. 142, do CTN) - e do decurso do lapso temporal para seu vencimento. 
A regra matriz de suspensão da exigibilidade do crédito tributário, por sua vez, ocorrida alguma das hipóteses previstas no art. 151 do CTN, inibe o critério temporal da regra matriz de exigibilidade, prevalecendo até que descaracterizada a causa que lhe deu azo. Isso significa dizer que as causas suspensivas da exigibilidade aparecem como critérios negativos das hipóteses normativas das regras gerais e abstratas de exigibilidade, que, por isso, não podem ser aplicadas. 
Por isso que o depósito do montante integral do débito, nos termos do artigo 151, inciso II, do CTN, suspende a exigibilidade do crédito tributário e impede o ajuizamento da execução fiscal por parte da Fazenda Pública. Nesse sentido, os seguintes precedentes: 
(...) 
É que as causas suspensivas da exigibilidade do crédito tributário (art. 151 do CTN) impedem a realização, pelo Fisco, de atos de cobrança, os quais têm início em momento posterior ao lançamento, com a lavratura do auto de infração. 
O processo de cobrança do crédito tributário encarta as seguintes etapas, visando ao efetivo recebimento do referido crédito: 
a) a cobrança administrativa, que ocorrerá mediante a lavratura do auto de infração e aplicação de multa: exigibilidade-autuação ; 
b) a inscrição em dívida ativa: exigibilidade-inscrição; 
c) a cobrança judicial, via execução fiscal: exigibilidade-execução. Os efeitos da suspensão da exigibilidade pela realização do depósito integral do crédito exequendo, quer no bojo de ação anulatória, quer no de ação declaratória de inexistência de relação jurídico-tributária, ou mesmo no de mandado de segurança, desde que ajuizados anteriormente à execução fiscal, têm o condão de impedir a lavratura do auto de infração, assim como de coibir o ato de inscrição em dívida ativa e o ajuizamento da execução fiscal, a qual, acaso proposta, deverá ser extinta. 
A improcedência da ação antiexacional (precedida do depósito do montante integral) acarreta a conversão do depósito em renda em favor da Fazenda Pública, extinguindo o crédito tributário, consoante o comando do art. 156, VI, do CTN, na esteira dos ensinamentos de abalizada doutrina, verbis: 
(...) 
Destarte, ante a ocorrência do depósito do montante integral do débito exequendo, no bojo de ação antiexacional proposta em momento anterior ao ajuizamento da execução, a extinção do executivo fiscal é medida que se impõe, porquanto suspensa a exigibilidade do referido crédito tributário. 
Ex positis, NEGO PROVIMENTO ao recurso especial. 
Porquanto tratar-se de recurso representativo da controvérsia, sujeito ao procedimento do art. 543-C do Código de Processo Civil, determino, após a publicação do acórdão, a comunicação à Presidência do STJ, aos Ministros dessa Colenda Primeira Seção, aos Tribunais Regionais Federais, bem como aos Tribunais de Justiça dos Estados, com fins de cumprimento do disposto no parágrafo 7.º do artigo 543-C do Código de Processo Civil (arts. 5º, II, e 6º, da Resolução 08/2008). 
Da leitura dos pontos principais do voto, é possível obter as seguintes conclusões: o depósito do montante integral do débito suspende a exigibilidade do crédito tributário, impedindo o ajuizamento da execução fiscal por parte da Fazenda Pública, ou seja, impede a realização, pelo Fisco, de atos de cobrança, os quais têm início em momento posterior ao lançamento (que ocorre com a lavratura do auto de infração). 
Além disso, divide o processo de cobrança do crédito tributário nas etapas de: (i) cobrança administrativa, mediante auto de infração e aplicação de multa, etapa a que se denominou exigibilidade-autuação; (ii) inscrição em dívida ativa, etapa da exigibilidade-inscrição; e (iii) cobrança judicial, via execução fiscal: etapa da exigibilidade-execução. 
Nesse contexto, entendo que, ao afirmar que �os efeitos do depósito integral, desde que realizado no bojo de ações ajuizadas anteriormente à execução fiscal, têm o condão de impedir a lavratura do auto de infração, assim como de coibir o ato de inscrição em dívida ativa e o ajuizamento da execução fiscal�, a decisão se refere ao Auto de Infração da etapa da �exigibilidade-autuação�, na qual ocorre uma cobrança administrativa que inclui a aplicação de multa. 
No entanto, não é esta a autuação que se está discutindo neste processo, pois o Auto de Infração não foi lavrado para realizar a cobrança administrativa do débito, mas apenas para fazer a constituição do crédito tributário, sem a cobrança de multa, o que caracteriza o Auto de Infração �para prevenir a decadência�, previsto no art. 63 da Lei nº 9.430/96:
Art. 63. Na constituição de crédito tributário destinada a prevenir a decadência, relativo a tributo de competência da União, cuja exigibilidade houver sido suspensa na forma dos incisos IV e V do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, não caberá lançamento de multa de ofício. (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001) 
§ 1º O disposto neste artigo aplica-se, exclusivamente, aos casos em que a suspensão da exigibilidade do débito tenha ocorrido antes do início de qualquer procedimento de ofício a ele relativo. 
§ 2º A interposição da ação judicial favorecida com a medida liminar interrompe a incidência da multa de mora, desde a concessão da medida judicial, até 30 dias após a data da publicação da decisão judicial que considerar devido o tributo ou contribuição. (Vide Medida Provisória nº 75, de 2002)
Da decisão contida no REsp nº 1.140.956/SP, entendo que não é possível extrair qualquer interpretação no sentido de que a autuação fiscal para prevenir decadência esteja proibida. Não há, no voto, qualquer referência a autos de infração dessa natureza, ou sequer ao dispositivo legal que o instituiu.
Portanto, coaduno do posicionamento do ilustre Relator no julgado acima, o qual concluiu que a jurisprudência do STJ se inclina no sentido de entender dispensável o Auto de Infração para prevenir a decadência, mas sem o considerar ilegal ou vedado pelo ordenamento jurídico. 
E neste sentido, corretamente decidiu a DRJ de origem, motivo pelo qual deve ser negado provimento ao recurso.
Ante o exposto, conheço parcialmente do Recurso Voluntário, não conhecendo sobre os argumentos de mérito em razão de concomitância, e na parte conhecida, nego provimento ao recurso.
É como voto.
Conclusão 
Importa registrar que, nos autos em exame, a situação fática e jurídica encontra correspondência com a verificada na decisão paradigma, de sorte que as razões de decidir nela consignadas são aqui adotadas, não obstante os dados específicos do processo paradigma eventualmente citados neste voto. 
Dessa forma, em razão da sistemática prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 47 do Anexo II do RICARF, reproduz-se o decidido no acórdão paradigma, no sentido de conhecer parcialmente do Recurso Voluntário, não conhecendo sobre os argumentos de mérito em razão de concomitância, e na parte conhecida, negar provimento ao recurso.

(assinado digitalmente)
Pedro Sousa Bispo � Presidente Redator
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(assinado digitalmente)

Pedro Sousa Bispo — Presidente Redator

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros: Lazaro Antdnio Souza
Soares, Alexandre Freitas Costa, Jorge Luis Cabral, Marina Righi Rodrigues Lara, Carlos
Frederico Schwochow de Miranda, Mateus Soares de Oliveira (suplente convocado), Cynthia
Elena de Campos, Pedro Sousa Bispo (Presidente), a fim de ser realizada a presente Sessédo
Ordinaria. Ausente a conselheira Renata da Silveira Bilhim, substituida pelo conselheiro Mateus
Soares de Oliveira.

Relatorio

O presente julgamento submete-se a sistematica dos recursos repetitivos prevista
no art. 47, 88 1°, 2° e 3° Anexo Il, do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela
Portaria MF n° 343, de 9 de junho de 2015. Dessa forma, adota-se neste relatorio
substancialmente o relatado no ac6rddo paradigma.

Versa o presente litigio sobre auto de infracdo lavrado para constituicdo de crédito
tributério, visando prevenir decadéncia.

A Recorrente ajuizou Mandado(s) de Seguranca, que tramitou(aram) em Vara
Federal de Sao Paulo/SP, julgando procedente o pedido, com resolucdo do mérito, reconhecendo
a imunidade tributéria, prevista pelo artigo 150, VI, “c”, da Constituicdo Federal.

Para prevencdo de decadéncia, foi lancado o auto de infracdo para exigéncia do
Imposto sobre a Importacdo (I1), Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), Cofins e
PIS/Pasep — Importacdo, acrescidos de juros de mora, incidentes sobre as operacOes de
importacéo.

A Contribuinte interp6s impugnacao ao langcamento de oficio, argumentando que:

a) preliminarmente, a exigibilidade do crédito tributario estad suspensa por forca de
liminar e confirmada em sentenga nos autos do Mandado de Seguranga, conforme
consta da autuacéo;

b) ademais, os tributos ndo devem incidir sobre as importagdes realizadas, posto que a
impugnante goza de imunidade tributéria, consoante o disposto no artigo 150, VI e
195, §7°, da Constituicdo Federal;

c) observa que preenche todos os requisitos legais para se enquadrar na situacdo de
imunidade tributaria, consoante jurisprudéncia que cita;

e) requer, ao final, seja declarada a insubsisténcia do auto de infracdo ou s.m.j.
afastados os juros moratdrios.

d) aduz que ainda que o tributo fosse devido, ndo seria possivel a aplicacdo de
multa e juros moratérios, em razdo do disposto no inciso 1V do art. 151 do CTN;
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Voto

A impugnacao foi julgada improcedente pela Delegacia de Julgamento da Receita
Federal do Brasil.

A Contribuinte foi intimada da decisdo de primeira instancia e, com 0s mesmos
argumentos da pecga de impugnacdo, apresentou Recurso Voluntario, pedindo pela reforma do
Acordao recorrido para que:

i)

i)

Seja declarada a nulidade da decisdo recorrida, na parte que ndo avaliou o
mérito posto, com o retorno dos autos a Delegacia da Receita Federal de
Julgamento, para efetivo julgamento da impugnacdo apresentada pela
Autuada, em respeito aos principios constitucionais acima mencionados;

Seja determinada a suspensdo da exigibilidade do crédito tributario, nos

termos do artigo 151 do Cdédigo Tributério Nacional.

Ap0s, o processo foi encaminhado para sorteio e julgamento.

E o relatério.

Tratando-se de julgamento submetido a sistemética de recursos repetitivos na
forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado no acdrddo
paradigma como razdes de decidir:

Pressupostos legais de admissibilidade

Conforme relatério, o Recurso Voluntario € tempestivo e preenche 0s
demais requisitos de admissibilidade.

Todavia, em razdo de concomitancia, deve ser parcialmente conhecido,
na forma abaixo demonstrada.

Do objeto deste litigio

Conforme relatado, versa o presente litigio sobre Auto de Infracdo
lavrado para prevencdo de decadéncia, sem aplicacdo de multa de oficio,
nos termos do artigo 63 da Lei n® 9430/96, e cuja exigibilidade do crédito
tributario estava suspensa em razdo de sentenca favoravel proferida no
Mandado de Seguranga n° 0013490-83- 2012.4.03.6100, que tramitou
perante a 122 VVara Federal de S&o Paulo/SP (fls. 54), julgando procedente
0 pedido, com resolucdo do mérito, e reconhecendo a imunidade
tributaria prevista pelo artigo 150, VI, “c”, da Constitui¢ao Federal.
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O Mandado de Seguranca atualmente encontra-se em fase recursal,
conforme consulta processual realizada no Tribunal Regional Federal da
3% Regido®, abaixo colacionado:

Fases
Data Descricdo Documentos
08/02/2023 RECEBIDO AUTOS FISICOS DE PROCESSO DIGITALIZADO AO PJe GUIANR. :
2023002004 ORIGEM : CENTRAL DE DIGITALIZACAO - CEDI
23/11/2022 REMESSA PARA DIGITALIZACAO AQ Ple GUIA NR.: 2022031115 DESTINO:
Central de Digitalizacdo - CEDI
23/11/2022 LEVANTAMENTO DE SUSPENSAO,’SOBRESTAMENTO
SUSPENSO/SOBRESTADO POR DECISAQ DA VICE-PRESIDENCIA
Motivos de suspensdo:
17/02/2021
. STFRE630.790/SP

Argumenta a defesa que:

i) Os tributos ndo devem incidir sobre as importacOes realizadas, posto que
a impugnante goza de imunidade tributaria, consoante o disposto no artigo 150,
VI e 195, §7°, da Constituicao Federal,

ii)  Preenche todos os requisitos legais para se enquadrar na situacdo de
imunidade tributaria, consoante jurisprudéncia que cita;

iii)  Ainda que o tributo fosse devido, ndo seria possivel a aplicagdo de multa
e juros moratérios, em razao do disposto no inciso IV do art. 151 do CTN;

iv)  Requer seja declarada a insubsisténcia do auto de infragdo ou afastados os
juros moratorios.

Preliminarmente. Concomitancia.

Inicialmente, a defesa pede a nulidade da decisdo de primeira instancia
por auséncia de renlncia as instancias administrativas.

A DRJ de origem considerou pela existéncia de concomitancia, tendo em
vista a prevaléncia da decisdo judicial sobre aquela proferida no ambito
administrativo. Por este motivo, deixou de apreciar as questdes de mérito
trazidas em impugnacdo, considerando o crédito tributario
definitivamente constituido na esfera administrativa.

Em sede recursal, argumentou a Recorrente que a exclusdo da via
administrativa ndo pode ser tomada em termos absolutos, considerando
apenas os efeitos finais das demandas, ou seja, a decisdo do mérito. Ha

! Fonte:https://web.trf3.jus.br/consultas/Internet/ConsultaProcessual/Pesquisar
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que se verificar os efeitos da renincia no caso concreto, bem como a
inexisténcia de prejuizo as partes litigantes.

Assiste razdo a decisdo da DRJ, uma vez que o ajuizamento de qualquer
modalidade de acdo judicial anterior, no curso ou ap6s o procedimento
fiscal, importa em renuncia a apreciacdo da mesma matéria na esfera
administrativa.

Este é o teor da Sumula CARF n° 01, que assim dispde:

Sumula CARF n° 1:

Importa rendncia as instancias administrativas a propositura pelo sujeito passivo
de acdo judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do
langamento de oficio, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo
cabivel apenas a apreciagdo, pelo érgdo de julgamento administrativo, de matéria
distinta da constante do processo judicial. (Vinculante, conforme Portaria ME n°
12.975, de 10/11/2021, DOU de 11/11/2021).

Considerando que a matéria objeto da impugnacdo foi submetida ao
Poder Judiciario, ndo ha como discuti-la nesta esfera administrativa,
motivo pelo qual deve ser mantida a decisdo recorrida, que ndo conheceu
a impugnacao com relacdo ao mérito.

Pela mesma razdo, ndo conheco do recurso igualmente com relacdo a
matéria de mérito.

Da alegagdo de impossibilidade de lancamento em razdo da
suspensao da exigibilidade do crédito tributario

Com relacdo a alegacdo de impossibilidade de lancamento em razéo
da suspensédo da exigibilidade do crédito tributario, na forma prevista
pelo inciso IV do art. 151 do CTN, tendo em vista a sentenca favoravel
proferida em Mandado de Seguranca, igualmente ndo assiste razdo a
defesa.

Conforme relatado, versa o presente litigio sobre Auto de Infracdo
lavrada para prevencdo de decadéncia, nos termos do artigo 63 da Lei n°
9430/96.

A suspensdo da exigibilidade do crédito tributario com liminar ou
depésito judicial, conforme previsdo do artigo 151 do Cédigo Tributario
Nacional, ndo impede que o Fisco efetue o langamento de oficio, em
especial pela atividade vinculada ao constatar a ocorréncia do fato
gerador (art. 142 do CTN), permanecendo a sua extingdo condicionada
ao resultado da acéo judicial transitada em julgado.

O que se suspende ndo é o crédito tributario, mas sim a sua
exigibilidade.
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E, desde que a Fazenda Pablica ndo adote medidas coercitivas para exigir
do sujeito passivo o cumprimento da obrigagdo tributaria, é possivel a
sua constituicdo por meio da lavratura de auto de infragdo. Por sua vez,
somente o deposito do montante integral por parte do sujeito passivo
impede a incidéncia de multa e juros de moral.

Constata-se que o i. Audito Fiscal ndo lancou multa de oficio e, com isso,
ndo acarretou prejuizo concreto ao sujeito passivo.

Em contrapartida, a autuagéo evitou o perecimento do direito de langar
em razdo de superveniente decadéncia.

O ilustre julgador de primeira instancia corretamente aplicou o
PARECER COSIT N°07/2014, assim ementado:

Assunto: Processo Administrativo Fiscal

Ementa: CONCOMITANCIA ENTRE PROCESSO ADMINISTRATIVO
FISCAL E PROCESSO JUDICIAL COM O MESMO OBJETO.
PREVALENCIA DO PROCESSO JUDICIAL. RENUNCIA AS INSTANCIAS
ADMINISTRATIVAS. DESISTENCIA DO RECURSO  ACASO
INTERPOSTO.

A propositura pelo contribuinte de acdo judicial de qualquer espécie contra a
Fazenda Publica com 0 mesmo objeto do processo administrativo fiscal implica
renlncia as instdncias administrativas, ou desisténcia de eventual recurso de
qualquer espécie interposto.

Quando contenha objeto mais abrangente do que o judicial, o processo
administrativo fiscal deve ter seguimento em relacdo a parte que ndo esteja sendo
discutida judicialmente. A decisdo judicial transitada em julgado, ainda que
posterior ao término do contencioso administrativo, prevalece sobre a deciséo
administrativa, mesmo quando aquela tenha sido desfavoravel ao contribuinte e
esta lhe tenha sido favoravel.

A renlincia tacita as instancias administrativas ndo impede que a Fazenda Publica
dé prosseguimento normal a seus procedimentos, devendo proferir decisdo
formal, declaratéria da definitividade da exigéncia discutida ou da decisdo
recorrida.

E irrelevante que o processo judicial tenha sido extinto sem resolugéo de mérito,
na forma do art. 267 do CPC, pois a renlncia as instancias administrativas, em
decorréncia da opcédo pela via judicial, é insuscetivel de retratacéo.

A definitividade da rendncia as instancias administrativas independe de o recurso
administrativo ter sido interposto antes ou apds o ajuizamento da acao.

Dispositivos Legais: Lei n°5.172, de 25 de outubro de 1966 (CTN), art. 145, c/c
art. 149, art. 151, incisos Il, IV e V; Decreto-lei n° 147, de 3 de fevereiro de
1967, art. 20, § 3°; Decreto n° 70.235, de 6 de marco de 1972, arts. 16, 28 e 62;
Lei n®5.869, de 11 de janeiro de 1973 (CPC), arts. 219, 267, 268, 269 e 301, §
29; Decreto-lei n° 1.737, de 20 de dezembro de 1979, art. 1°; Lei n° 6.830, de 22
de setembro de 1980, art. 38; Constituicdo Federal, art. 5°, inciso XXXV; Lei
n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999, art. 53; Lei n° 12.016, de 7 de agosto de 2009,
art. 22; Portaria CARF n° 52, de 21 de dezembro de 2010; Portaria MF n° 341, de
12 de julho de 2011, art. 26; art. 77 da IN RFB n° 1.300, de 20 de novembro de
2012.
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e-processo n° 10166.721006/2013-16.

Outrossim, ao presente caso aplica-se a Sumula CARF n° 48, abaixo
reproduzida:

Sumula CARF n° 48:

A suspensdo da exigibilidade do crédito tributario por forca de medida judicial
ndo impede a lavratura de auto de infracdo. (Vinculante, conforme Portaria MF
n°® 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).

Com relacéo ao pedido para que seja afastada a aplicagdo de multa e
juros moratorios, igualmente ndo tem razao a defesa.

Como ja observado acima, no auto de infracdo lavrado ndo foi aplicada a
multa de oficio, sendo vejamos o Demonstrativo Consolidado do Crédito
Tributério:

DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO DO CREDITO TRIBUTARIO DO PROCESSO
{art. 3° da Portaria MF 531/93 e art. 9°, paragrafo 1° do Decreto 70.235/72
com redagio do art. 113 da Lei n® 11.196/05.)

Sujakto Passive
Ehab

Baide Sedal
SOCIEDADE EAELITA BREAS HOSPITAL ALBERT EINSTEIN
Imposio sobre Prodytos Indusirializados

Impost 54.777,29
Juros de Mora 933,37
Multa 0,00
alor do Cradito Apurade 25.710, 68
Imposio de mporiacio
Impost 93.358,20
1.651, B¢
o,
i 95.010, 08
Programa Integracio Social
Contribulcic 445,03
a de Mara 1,29
Multa 0,00
r de redito Apurado 452,32
Contribulgdo pifinanciamento &, Social
2.04%9,82
33,61
I Q0,00
Valor do Crédite Apurade 2.083,43
Total
Wakar
ic pr am RS 153 4
Le demonstrative devera ser a primelira foelha do processo
(£.3] ) ncontra (m)-se as foll

Por sua vez, somente o deposito do montante integral por parte do sujeito
passivo impede a incidéncia de juros de mora.

A titulo de fundamentacdo, destaco decisdo deste Colegiado no v.
Acdrdao n° 3402-009.586, proferido com a seguinte Ementa:
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ASSUNTO: CONTRIBUIGAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL (COFINS)

Exercicio: 2014, 2015, 2016

AUTO DE INFRACAO. NULIDADE. CERCEAMENTO DO DIREITO DE
DEFESA. Néo ha que se falar em nulidade da autuagdo quando esta atende aos
requisitos formais previstos no art. 10 do Decreto n° 70.235/72, bem como sendo
inexistentes as hipdteses de nulidade previstas no art. 59 do mesmo diploma
legal. Nao ocorre pretericdo do direito de defesa quando se verifica que foi
oportunizada a ampla defesa e o contraditério; que o Auto de Infracdo apresenta
todos os fundamentos da acusacdo fiscal; e que o contribuinte, pelo recurso
apresentado, demonstra que teve a devida compreensdo da imputacdo que lhe é
feita. A complexidade da matéria tributaria ou processual jamais pode ser
invocada como fundamento para alegacdo de cerceamento do direito de defesa,
em especial quando decorrente da legislagdo ou das escolhas processuais do
préprio contribuinte.

AUTO DE INFRACAO. ALEGAC}ANO DE DESNECESSIDADE E/OU
VEDACAO. NULIDADE DA AUTUACAO.

Conforme o REsp n° 1.140.956/SP, julgado sob o rito dos Recursos Repetitivos,
os efeitos da suspensdo da exigibilidade pela realizacdo do deposito integral do
crédito tributério, desde que realizado anteriormente ao inicio do procedimento
fiscal, ttm o conddo de impedir a lavratura do auto de infragdo com multa de
oficio, destinado a promover a cobranga administrativa. O REsp n® 1.140.956/SP
ndo estabelece nenhuma vedacédo a lavratura de Auto de Infracdo sem multa de
oficio, destinado a prevenir a decadéncia, nos termos do art. 63 da Lei n°
9.430/96.

CONCOMITANCIA ENTRE AS INSTANCIAS ADMINISTRATIVA E
JUDICIAL. SUMULA CARF N°01.

Nos termos da Sumula CARF n° 01, importa rendncia as instancias
administrativas a propositura pelo sujeito passivo de acdo judicial por qualquer
modalidade processual, antes ou depois do langamento de oficio, com 0 mesmo
objeto do processo administrativo, sendo cabivel apenas a apreciacdo, pelo 6rgdo
de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo
judicial.

JUROS DE MORA. DEPOSITO JUDICIAL DO MONTANTE EM VALOR
INFERIOR AO DEVIDO. COMPLEMENTACAO.

Nao incide juros de mora sobre parcelas de valores depositados judicialmente
tempestivamente, ainda que este depdésito ndo tenha alcancado o montante
integral. Mantém-se a exigéncia apenas sobre as parcelas correspondentes as
diferencas ndo depositadas, e apenas pelo periodo entre o vencimento da
obrigacdo e o depdsito da complementacgdo, caso este seja realizado.

No r. voto condutor do Acorddo ora citado, o ilustre
Conselheiro Relator Lazaro Anténio Souza Soares expds 0s
fundamentos abaixo reproduzidos:

Neste ponto, deve-se fazer um esclarecimento. Existe uma interpretacdo do REsp
n° 1.140.956/SP, julgado sob o rito dos Recursos Repetitivos, de que conteria
uma determinacdo para impedir a lavratura de autos de infracdo para prevenir a
decadéncia, por conta da Tese fixada:
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"Os efeitos da suspensdo da exigibilidade pela realizacdo do depésito integral do crédito
exequendo, quer no bojo de agdo anulatéria, quer no de acéo declaratdria de inexisténcia
de relagdo juridico-tributaria, ou mesmo no de mandado de seguranca, desde que
ajuizados anteriormente a execucdo fiscal, ttm o conddo de impedir a lavratura do
auto de infragdo, assim como de coibir o ato de inscricdo em divida ativa e o
ajuizamento da execucdo fiscal, a qual, acaso proposta, devera ser extinta".

Entretanto, vejamos o que consta do voto do Ministro Luiz Fux, para podermos
entender o contexto do qual foi extraida essa tese.

i) REsp n° 1.140.956/SP. Relator: Ministro Luiz Fux. Orgéo Julgador: 12 Se¢éo. Data
do Julgamento: 24/11/2010.

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTARIO. RECURSO ESPECIAL. REPRESENTATIVO
DE CONTROVERSIA. ART. 543-C, DO CPC. ACAO ANTIEXACIONAL ANTERIOR
A EXECUCAO FISCAL. DEPOSITO INTEGRAL DO DEBITO. SUSPENSAO DA
EXIGIBILIDADE DO CREDITO TRIBUTARIO (ART. 151, Il, DO CTN). OBICE A
PROPOSITURA DA EXECUCAO FISCAL, QUE, ACASO AJUIZADA, DEVERA SER
EXTINTA.

1. O deposito do montante integral do débito, nos termos do artigo 151, inciso 11, do
CTN, suspende a exigibilidade do crédito tributario, impedindo o ajuizamento da
execucdo fiscal por parte da Fazenda Publica. (Precedentes: (...)).

2. E que as causas suspensivas da exigibilidade do crédito tributario (art. 151 do CTN)
impedem a realizagdo, pelo Fisco, de atos de cobranga, os quais tém inicio em
momento posterior ao langamento, com a lavratura do auto de infragéo.

3. O processo de cobranga do crédito tributario encarta as seguintes etapas, visando
ao efetivo recebimento do referido crédito:

a) a cobranga administrativa, que ocorrera mediante a lavratura do auto de infragéo
e aplicacéo de multa: exigibilidade-autuacéo;

b) a inscri¢do em divida ativa: exigibilidade-inscricao;
¢) a cobranca judicial, via execucao fiscal: exigibilidade-execugéo.

4. Os efeitos da suspensdo da exigibilidade pela realizacdo do depésito integral do
crédito exequendo, quer no bojo de agdo anulatéria, quer no de acdo declaratéria de
inexisténcia de relagéo juridico-tributaria, ou mesmo no de mandado de seguranca, desde
que ajuizados anteriormente a execucgao fiscal, ttm o cond&o de impedir a lavratura
do auto de infragdo, assim como de coibir o ato de inscricdo em divida ativa e o
ajuizamento da execucdo fiscal, a qual, acaso proposta, devera ser extinta.

5. A improcedéncia da acdo antiexacional (precedida do depdsito do montante integral)
acarreta a conversdo do deposito em renda em favor da Fazenda Publica, extinguindo o
crédito tributario, consoante o comando do art. 156, VI, do CTN, na esteira dos
ensinamentos de abalizada doutrina, verbis:

()

6. In casu, o Tribunal a quo, ao conceder a liminar pleiteada no bojo do presente agravo
de instrumento, consignou a integralidade do deposito efetuado, as fls. 77/78:

()

7. A ocorréncia do deposito integral do montante devido restou ratificada no aresto
recorrido, consoante dessume-se do seguinte excerto do voto condutor, in verbis:

()
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8. In casu, o Municipio recorrente alegou violagdo do art. 151, I, do CTN, ao argumento
de que o deposito efetuado nédo seria integral, posto ndo coincidir com o valor constante
da CDA, por isso que inapto a garantir a execugao, determinar sua suspensdo ou extingéo,
tese insindicavel pelo STJ, mercé de a questdo remanescer quanto aos efeitos do deposito
servirem & fixagao da tese repetitiva.

9. Destarte, ante a ocorréncia do deposito do montante integral do débito exequendo, no
bojo de agdo antiexacional proposta em momento anterior ao ajuizamento da execugdo, a
extingdo do executivo fiscal é medida que se impde, porquanto suspensa a exigibilidade
do referido crédito tributario.

10. Recurso especial desprovido. Acérdao submetido ao regime do art. 543-C do CPC
e da Resolugdo STJ 08/2008.

VOTO

()

A regra matriz de exigibilidade do crédito tributario, portanto, em seu critério
temporal, decorre, simultanea e obrigatoriamente, da constituicdo do crédito tributario
— por ato-norma do particular (art. 150 do CTN) ou da autoridade fiscal (art. 142, do
CTN) - e do decurso do lapso temporal para seu vencimento.

A regra matriz de suspensdo da exigibilidade do crédito tributario, por sua vez, ocorrida
alguma das hipoteses previstas no art. 151 do CTN, inibe o critério temporal da regra
matriz de exigibilidade, prevalecendo até que descaracterizada a causa que lhe deu azo.
Isso significa dizer que as causas suspensivas da exigibilidade aparecem como critérios
negativos das hipoteses normativas das regras gerais e abstratas de exigibilidade, que, por
isso, ndo podem ser aplicadas.

Por isso que o deposito do montante integral do débito, nos termos do artigo 151, inciso
Il, do CTN, suspende a exigibilidade do crédito tributario e impede o ajuizamento da
execucdo fiscal por parte da Fazenda Publica. Nesse sentido, os seguintes precedentes:

()

E que as causas suspensivas da exigibilidade do crédito tributario (art. 151 do CTN)
impedem a realizacdo, pelo Fisco, de atos de cobranga, os quais tém inicio em
momento posterior ao langamento, com a lavratura do auto de infragdo.

O processo de cobranga do crédito tributario encarta as seguintes etapas, visando ao
efetivo recebimento do referido crédito:

a) a cobranga administrativa, que ocorrerd mediante a lavratura do auto de infragdo e
aplicacdo de multa: exigibilidade-autuacéo ;

b) a inscricdo em divida ativa: exigibilidade-inscri¢do;

c) a cobranca judicial, via execucdo fiscal: exigibilidade-execu¢do. Os efeitos da
suspensdo da exigibilidade pela realizagdo do depdsito integral do crédito exequendo,
quer no bojo de acdo anulatdria, quer no de acéo declaratéria de inexisténcia de relagéo
juridico-tributaria, ou mesmo no de mandado de seguranga, desde que ajuizados
anteriormente a execucao fiscal, tém o conddo de impedir a lavratura do auto de infragdo,
assim como de coibir o ato de inscricdo em divida ativa e 0 ajuizamento da execugdo
fiscal, a qual, acaso proposta, devera ser extinta.

A improcedéncia da acdo antiexacional (precedida do depésito do montante integral)
acarreta a conversdo do depdsito em renda em favor da Fazenda Publica, extinguindo o
crédito tributario, consoante o comando do art. 156, VI, do CTN, na esteira dos
ensinamentos de abalizada doutrina, verbis:

()

Destarte, ante a ocorréncia do depdsito do montante integral do débito exequendo, no bojo
de acdo antiexacional proposta em momento anterior a0 ajuizamento da execugdo, a
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extingdo do executivo fiscal é medida que se impde, porquanto suspensa a exigibilidade
do referido crédito tributario.

Ex positis, NEGO PROVIMENTO ao recurso especial.

Porquanto tratar-se de recurso representativo da controvérsia, sujeito ao procedimento do
art. 543-C do Codigo de Processo Civil, determino, apds a publicacdo do acérddo, a
comunicagdo a Presidéncia do STJ, aos Ministros dessa Colenda Primeira Secdo, aos
Tribunais Regionais Federais, bem como aos Tribunais de Justi¢a dos Estados, com fins
de cumprimento do disposto no paragrafo 7.° do artigo 543-C do Cdédigo de Processo
Civil (arts. 5°, 11, e 6°, da Resolucéo 08/2008).

Da leitura dos pontos principais do voto, é possivel obter as seguintes
conclusdes: o deposito do montante integral do débito suspende a exigibilidade
do crédito tributario, impedindo o ajuizamento da execugdo fiscal por parte da
Fazenda Publica, ou seja, impede a realizacdo, pelo Fisco, de atos de
cobranga, os quais tém inicio em momento posterior ao lancamento (que
ocorre com a lavratura do auto de infrag&o).

Além disso, divide o processo de cobranga do crédito tributario nas etapas de: (i)
cobranca administrativa, mediante auto de infracdo e aplicacdo de multa,
etapa a que se denominou exigibilidade-autuacdo; (ii) inscricdo em divida
ativa, etapa da exigibilidade-inscri¢do; e (iii) cobranca judicial, via execucdo
fiscal: etapa da exigibilidade-execuc&o.

Nesse contexto, entendo que, ao afirmar que “o0s efeitos do deposito integral,
desde que realizado no bojo de ag¢des ajuizadas anteriormente a execucao fiscal,
tém o condao de impedir a lavratura do auto de infracdo, assim como de coibir o
ato de inscricdo em divida ativa e 0 ajuizamento da execucao fiscal”, a decisao
se refere ao Auto de Infracdo da etapa da “exigibilidade-autuagdo”, na qual
ocorre uma cobranca administrativa que inclui a aplicacdo de multa.

No entanto, ndo é esta a autuacdo que se esta discutindo neste processo, pois 0
Auto de Infracdo ndo foi lavrado para realizar a cobran¢a administrativa do
débito, mas apenas para fazer a constituicdo do crédito tributério, sem a cobranca
de multa, o que caracteriza o Auto de Infragdo “para prevenir a decadéncia”,
previsto no art. 63 da Lei n° 9.430/96:

Art. 63. Na constitui¢do de crédito tributério destinada a prevenir a decadéncia, relativo
a tributo de competéncia da Unido, cuja exigibilidade houver sido suspensa na forma dos
incisos IV e V do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966, ndo cabera
langamento de multa de oficio. (Redacdo dada pela Medida Proviséria n® 2.158-35, de
2001)

§ 1° O disposto neste artigo aplica-se, exclusivamente, aos casos em que a suspensao da
exigibilidade do débito tenha ocorrido antes do inicio de qualquer procedimento de
oficio a ele relativo.

§ 2° A interposicdo da acdo judicial favorecida com a medida liminar interrompe a
incidéncia da multa de mora, desde a concessdo da medida judicial, até 30 dias ap6s a data
da publicagdo da decisdo judicial que considerar devido o tributo ou contribuicdo. (Vide
Medida Provisdria n® 75, de 2002)

Da decisdo contida no REsp n°® 1.140.956/SP, entendo que ndo é possivel extrair
qualquer interpretacdo no sentido de que a autuacdo fiscal para prevenir
decadéncia esteja proibida. Ndo ha, no voto, qualquer referéncia a autos de
infracdo dessa natureza, ou sequer ao dispositivo legal que o instituiu.

Portanto, coaduno do posicionamento do ilustre Relator no julgado
acima, o qual concluiu que a jurisprudéncia do STJ se inclina no sentido
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de entender dispensavel o Auto de Infracdo para prevenir a decadéncia,
mas sem o considerar ilegal ou vedado pelo ordenamento juridico.

E neste sentido, corretamente decidiu a DRJ de origem, motivo pelo qual
deve ser negado provimento ao recurso.

Ante o0 exposto, conheco parcialmente do Recurso Voluntario, nédo
conhecendo sobre 0s argumentos de mérito em razao de concomitancia, e
na parte conhecida, nego provimento ao recurso.

E como voto.
Concluséao

Importa registrar que, nos autos em exame, a situagdo fatica e juridica encontra
correspondéncia com a verificada na decisdo paradigma, de sorte que as raz@es de decidir nela
consignadas sdo aqui adotadas, ndo obstante os dados especificos do processo paradigma
eventualmente citados neste voto.

Dessa forma, em razdo da sistematica prevista nos 88 1°, 2° e 3° do art. 47 do
Anexo Il do RICARF, reproduz-se o decidido no acérddo paradigma, no sentido de conhecer
parcialmente do Recurso Voluntario, ndo conhecendo sobre os argumentos de mérito em raz&o
de concomitancia, e na parte conhecida, negar provimento ao recurso.

(assinado digitalmente)

Pedro Sousa Bispo — Presidente Redator



